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 DEPRE 2.2 - SERVIÇO DE ELABORAÇÃO, CONTROLE DE ORÇAMENTO, INFORMAÇÕES E PARECERES DE PRECATÓRIOS DAS FAZENDAS, AUTARQUIAS, UNIVERSIDADES E FUNDAÇÕES PÚBLICAS DOS MUNICÍPIOS 

 Período requisitorial: 02/07/2018 a 01/07/2019 
 Valor atualizado até: 01/07/2019 

 Ações de natureza: Alimentar  Devedor: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS 
 Ordem  Processo  Recebido em  Tipo ação  Credor  Valor  Processo de origem - Vara/Comarca Devedor(a) originário 

 1/2020  0304625-32.2018.8.26.0500  26/07/2018 - 09:55:00  339091-10  100.292,24  0003172-57.2011.8.26.0650/0002 - Vara do Juizado Especial Cível 

 e Criminal/Valinhos 

 Leandro Eduardo de Souza 

 2/2020  0349695-72.2018.8.26.0500  18/08/2018 - 09:47:32  339091-10  68.574,87  0001035-92.2017.8.26.0650/0001 - 2ª Vara/Valinhos  Celia Regina Annibal Silva 

 3/2020  0350131-31.2018.8.26.0500  18/08/2018 - 12:14:00  339091-10  106.915,41  0003483-38.2017.8.26.0650/0002 - 1ª Vara/Valinhos  Jose Carlos dos Reis Rodrigues 

 4/2020  0580355-65.2018.8.26.0500  18/12/2018 - 19:18:15  339091-10  46.871,61  0005988-85.2006.8.26.0650/0004 - 1ª Vara/Valinhos 

 DAEV - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE 

 VALINHOS 

 Eduardo Aparecido Lamaneres Lopes 

 5/2020  0039556-03.2019.8.26.0500  22/01/2019 - 17:07:11  339091-10  88.871,70  0001497-88.2013.8.26.0650/0002 - 3ª Vara/Valinhos  Vicente Antonio Marchiori 

 6/2020  0248410-02.2019.8.26.0500  15/04/2019 - 20:23:30  339091-10  59.547,16  0004015-12.2017.8.26.0650/0001 - 2ª Vara/Valinhos  Ana Maria Piva Foli 

 7/2020  0282279-53.2019.8.26.0500  26/04/2019 - 12:13:52  339091-10  63.062,59  0000145-22.2018.8.26.0650/0001 - Vara do Juizado Especial Cível 

 e Criminal/Valinhos 

 Mauro Aparecido Brugliato 

 8/2020  0366687-74.2019.8.26.0500  04/06/2019 - 17:51:37  339091-10  69.935,14  0006302-65.2005.8.26.0650/0003 - 3ª Vara/Valinhos 

 DAEV - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE 

 VALINHOS 

 Jose Luis Mousinho dos Santos Monteiro Violante 

 9/2020  0367526-02.2019.8.26.0500  05/06/2019 - 00:45:45  339091-10  42.432,32  0000615-53.2018.8.26.0650/0001 - 2ª Vara/Valinhos  Fatima Regina Cremasco Ferreira 

 10/2020  0417417-89.2019.8.26.0500  25/06/2019 - 05:55:44  339091-10  83.895,53  0002014-20.2018.8.26.0650/0005 - 2ª Vara/Valinhos  Luiz Camilo Venturini 

 11/2020  0419272-06.2019.8.26.0500  25/06/2019 - 21:29:11  339091-10  68.479,75  0002014-20.2018.8.26.0650/0006 - 2ª Vara/Valinhos  Luciana Mendonça Pimenta Mamprin 

 Subtotal R$ 798.878,32 

 SAJ/PG5  SOFTPLAN 
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 DEPRE 2.2 - SERVIÇO DE ELABORAÇÃO, CONTROLE DE ORÇAMENTO, INFORMAÇÕES E PARECERES DE PRECATÓRIOS DAS FAZENDAS, AUTARQUIAS, UNIVERSIDADES E FUNDAÇÕES PÚBLICAS DOS MUNICÍPIOS 

 Período requisitorial: 02/07/2018 a 01/07/2019 
 Valor atualizado até: 01/07/2019 

 Ações de natureza: Outras espécies  Devedor: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS 
 Ordem  Processo  Recebido em  Tipo ação  Credor  Valor  Processo de origem - Vara/Comarca Devedor(a) originário 

 1/2020  0387352-48.2018.8.26.0500  06/09/2018 - 20:04:04  339091-20  230.947,95  0000682-96.2010.8.26.0650/0002 - 2ª Vara/Valinhos 

 DAEV - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE 

 VALINHOS 

 Evanloc Locação de Imóveis Próprios Ltda 

 Subtotal R$ 230.947,95 

 Total Geral R$ 1.029.826,27 

 SAJ/PG5  SOFTPLAN 
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 DEPRE 2.2 - SERVIÇO DE ELABORAÇÃO, CONTROLE DE ORÇAMENTO, INFORMAÇÕES E PARECERES DE PRECATÓRIOS DAS FAZENDAS, AUTARQUIAS, UNIVERSIDADES E FUNDAÇÕES PÚBLICAS DOS MUNICÍPIOS 

 Período requisitorial: 02/07/2018 a 01/07/2019 
 Valor atualizado até: 01/07/2019 

 Devedor: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS 

 Resumo Geral 

 Alimentar  Tipo de ação  Total 
 339091-10  798.878,32 

 Outras espécies  Tipo de ação  Total 
 339091-20  230.947,95 
 449091-01  0,00 

 Total Geral R$ 1.029.826,27 

 SAJ/PG5  SOFTPLAN 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
DEPRE 2.2 - Serv. de Elaboração, Contr. de Orçamento, Informações e 
Pareceres de Precatórios das Faz., Aut., Univ. e Fundações Públicas dos 
Municípios
Endereço: Rua dos Sorocabanos, 680, Sala 73 
Ipiranga - CEP 04202-001 - São Paulo - SP 
Fone: (11) 2068-4469 - E-mail: depre2.2@tjsp.jus.br

INFORMAÇÃO Nº 009732/2019

Processo DEPRE n°: 9000247-55.2015.8.26.0500/01

MOC nº: 9000247-55.2015.8.26.0500/01/2020

Ent. Devedora: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS

Requerente: Leandro Eduardo de Souza e outros

Assunto: Débitos orçamentários de execução de precatórios judiciais - 2020

Em 13 de julho de 2019.

Em cumprimento às normas de encerramento do período 

requisitorial, de 02/07/2018 a 01/07/2019, dos débitos de execução dos precatórios 

judiciais processados contra o(a) devedor(a), informamos que foram apurados na(s) 

categoria(s) econômica(s), o total de R$ 1.029.826,27.

Ações de Natureza Alimentar 339091-10= R$ 798.878,32

Ações Desap. e Outras Espécies 339091-20= R$ 230.947,95

449091-01= R$ 0,00

Ressaltamos que, tanto para inclusão orçamentária, quanto para 

cumprimento dos precatórios, deverão ser observados os termos da Emenda 

Constitucional nº 99 de 14/12/17.

Em face do exposto, submetemos à r. apreciação superior, o Mapa 

Orçamentário de Credores, com os precatórios registrados pela ordem de entrada na 

Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos, objeto da proposta do Orçamento de 

2020, representada pelo montante dos valores atualizados à 1º de julho constantes das 

contas de liquidação do débito orçamentário, em cumprimento ao artigo 267, incisos II e 

III, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça. 

MARIA APARECIDA DOS SANTOS
Supervisora de Serviço

DEPRE 2.2

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
DEPRE 2.2 - Serv. de Elaboração, Contr. de Orçamento, Informações e 
Pareceres de Precatórios das Faz., Aut., Univ. e Fundações Públicas dos 
Municípios
Endereço: Rua dos Sorocabanos, 680, Sala 73 
Ipiranga - CEP 04202-001 - São Paulo - SP 
Fone: (11) 2068-4469 - E-mail: depre2.2@tjsp.jus.br

Processo DEPRE nº: 9000247-55.2015.8.26.0500/01

MOC nº: 9000247-55.2015.8.26.0500/01/2020

Ent. Devedora: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS

Requerente: Leandro Eduardo de Souza e outros

De acordo com o débito apurado e atualizado a 1º de Julho de 2019, 

para fins de inclusão no Orçamento de 2020, em cumprimento à Emenda Constitucional 

nº 99 de 14/12/17 e artigo 267, incisos II e III do Regimento Interno do Tribunal de 

Justiça, comunicando-se por ofício ao(à) devedor(a).

Em 13 de julho de 2019.

FÁTIMA AP. FERNANDES CÉSAR SILVA
Coordenadora

DEPRE 2

De acordo.

Faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Desembargador Dr. 

Aliende Ribeiro, Coordenador da Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos.

Em 13 de julho de 2019.

NILSON ALVES DE ALMEIDA
Diretor
DEPRE

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
DEPRE 2.2 - Serv. de Elaboração, Contr. de Orçamento, Informações e 
Pareceres de Precatórios das Faz., Aut., Univ. e Fundações Públicas dos 
Municípios
Endereço: Rua dos Sorocabanos, 680, Sala 73 
Ipiranga - CEP 04202-001 - São Paulo - SP 
Fone: (11) 2068-4469 - E-mail: depre2.2@tjsp.jus.br

OFÍCIO 069596/2019

Processo DEPRE n°: 9000247-55.2015.8.26.0500/01

MOC nº: 9000247-55.2015.8.26.0500/01/2020

Ent. Devedora: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS

Requerente: Leandro Eduardo de Souza e outros

Em 13 de julho de 2019.

Senhor(a) Prefeito(a) Municipal

Em face do que dispõe o artigo 100, parágrafo quinto da Constituição 

Federal, para efeito de inclusão no Orçamento-Programa de 2020, tenho a honra de 

comunicar a Vossa Excelência que, durante o período requisitorial de 02/07/2018 a 

01/07/2019, foram apurados em execução dos precatórios os débitos orçamentários no valor 

de R$ 1.029.826,27 contra o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS.

Esta importância representa o montante dos valores atualizados a 1º 

de julho de 2019, nos termos da Emenda Constitucional nº 99, de 14/12/17, e artigo 267, 

incisos II e III do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, bem como nos artigos 40 e 41, 

inciso I, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964.

Apresento a Vossa Excelência os protestos de alta consideração e 

estima.

ALIENDE RIBEIRO
Desembargador Coordenador da

Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
DEPRE

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
ORESTES PREVITALE
Prefeito(a) Municipal da(o)
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
DEPRE 2.2 - Serv. de Elaboração, Contr. de Orçamento, Informações e 
Pareceres de Precatórios das Faz., Aut., Univ. e Fundações Públicas dos 
Municípios
Endereço: Rua dos Sorocabanos, 680, Sala 73 
Ipiranga - CEP 04202-001 - São Paulo-SP 
Fone: (11) 2068-4469 - E-mail: depre2.2@tjsp.jus.br

DECISÃO

Processo DEPRE  nº: 9000247-55.2015.8.26.0500/01

MOC nº: 9000247-55.2015.8.26.0500/01/2020

Ent. Devedora: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS

Requerente: Leandro Eduardo de Souza e outros

Visto. 

Elaborado o Mapa Orçamentário de Credores, para o exercício de 

2020, pela Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos, em cumprimento ao 

disposto no artigo 100, parágrafo 5º, da Constituição da República, expeça-se o 

competente ofício ao(à) devedor(a).

São Paulo, 13 de julho de 2019.

ALIENDE RIBEIRO
Desembargador Coordenador da

Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
DEPRE

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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r:q

Precatórios do(s) Entes Públicos Diversos que aguardam informação de quitação
Relatório para simples conferência, sujeito a atualizações e/ou retificações
Extraído do Sistema de Acompanhamento Processual (SAP) do TRT da 1 5' Região em 30/1/2020

Executada: Departamento de Águas e Esgotos de Valinhos
Município de Valínhos

Ordenação: Preferência / Ordem cronológica
Situação: Não Quitados 1 - Não Quitado/Parcialmente Quitado/Depósito Efetuado

Pagamento preferencial por doença grave

Nenhum registro encontrado

Pagamento preferencial por idade

Nenhum registro encontrado

2 - 0001 747-69.2011 .5.1 5.0094 Precat (Protocolo 10348/2018-PREC) Data da ofício requisitório: 20/12/2018

Executada: Município de Valinhos
VARADOTRABALHO DECAMPINAS 7A

Pagto. devido para: 31/12/2020

l ' Exequente: Benedita Elzira da Luz Romero
Rubrica Valor saldo Data saldo

17.997.47 30/11/2018
42.396,87 30/11/2018

Juros

Principal

Situação
Não Quitado

Não Quitado

VI. em 31/01/2020

17.997.47
45.371,72

Valor total do processo 60.394.34 R$ 63.369,19
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Poder Judiciário

Justiça do Trabalho
Tribunal Regional do Trabalho da 1 5' Região

Ação Trabalhista - Rito Ordinário
ATOrd 0001 747-69.2011.5.1 5.0094

PARA ACESSAR O SUMÁRIO. CLIQUE AQUI

Processo Judicial Eletrõnico

Data da Autuação: 03/1 1/201 1
Valor da causa: R$ 48.000,00

Partes:
AUTOR:B.E.L.R.
ADVOGADO: LILIAN CASTILHO RODRIGUES
REU:M.V
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PODERJUDICIÁRIO
JUSTIÇADOTRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 5" REGIÃO
7' Vara do Trabalho de Campinas

PODERJUDICIÁRIOFEDERAL

Justiça do TI'abalho - 15' Região

7' Vara do Trabalho de Campinas

Processo: 0001 747-69.201 1.5.15.0094

AUTOR: BENEDITA ELZIRA DA LUZ ROMERO
REU: MUNICÍPIO DE VALINHOS

cmf

DESPACHO

Processo físico número 0001 747-69.2011.5.15.0094 convertido ao PJE

1 - Assino à executada o prazo de IO (dez) dias para que apresente os cálculos de liquidação,
discriminando as verbas e os juros incidentes bem como consignando os valores devidos a títuio de
contribuições previdenciária e Hlscal, nos termos do artigo 879, $ 1' da CLT. Os descontos fiscais. acaso
existentes, deverão ser apresentados, tendo como base de cálculo o principal corrigido, observando-se a
InstruçãoNormativaRFB n'1.]27/2011 eLein' 12.350/2010 ' ' '' ""'' '' '

2 - Apresentados os cálculos, dê-se vista ao exequente pelo prazo de IO (dez) dias, tomando os autos
conclusos para deliberações;

3 - Inerte a executada no prazo supra (item "l"), fica desde já determinada a realização de perícia
contábil às suas expensas, nomeando-se, para tanto, o Sr. Marmelo Francisco Nogueira, que deverá
apresentar o laudo no prazo de 30 (trinta) dias.

4 - Respondido o item supra ou, apresentados os cálculos do perito confonne item 3, acima, baixem os
autos ao Sr. Assistente de Cálculos para análise da(s) conta(s) apresentada(s), tornando ao cabo os
mesmos conclusos para deliberações ou eventual homologação.

Intimo-se

Cumpra-se

Nada mais
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Em 28 de Janeiro de 20 1 6

Juiz(íza) do Trabalho
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PODERJUDICIÁRIO
JUSTIÇADOTRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA i 5' REGiÃo
7' Vara do Trabalho de Campinas

PODERJUDICIÁRIOFEDERAL
JUSTIÇADOTRABALHO

TRIBUNALREGIONALDOTjiABALHO
7' Vara do Trabalho de Campinas

Avenida José de Souza Campos, 422, Nova Campinas, CAMPINAS - SP - CIEP
TEL.: (19) 32327997 - EMAIL: saj.7vt.campinas@trt15.jus.br

13092-123

PROCESSO: 0001747-69.2011.5.15.0094
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985)

AUTOR: BENEDITA ELZljR.A DA LUZ ROMERO
REU': MUNICÍPIO DE V'ALI'NHIOS
lip(k

DECISÃO PJe-JT

EXECUÇAODEFINITIVA

Vistos, etc

.ll/OJt/OLO(;0 o laudo pericial elaborado pelo perito Marcclo Francisco Nogueira,
acrescendo os honorários periciais contábeis, que ora árbitro em R$ 800,00, fixando os valores devidos
para 3üZIQZ2ü17, atualizáveis e majoráveis por juros moratórios, na forma da Lei, até o efetivo
pagamento, em

Principal + correção monetária (7íí ded zfdo o .17VSS sega/'aí/a9. R$ 42.396,87

Juros sobre o principal: R$ 1 5.241,67

Honorários Periciais Liquidação + correção monetária: R$ 800,00

Total da execução em 30/10/2017: R$ 58.438,54
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Determino, com tundame!!tQ !!!L ar!. S35da.{l=!:(1:, de aplicação supletiva nesta Justiça

Especializada, porque compatível com os princípios da celeridade e da economia processual que
orientam o processo do trabalho, a intimação da(s) executada(s) MUNICÍPIO DE VALINHOS, por
meio do(a) respectivo(a) Procurador(a), mediante publicação no DEJT, para, querendo, OPOR
EMBARGOS A EXECUÇÃO no prazo de 30 (trinta) dias.

Intime-se o .r8 efeito do artigo 884 da CLT

Dispensada a intimação da União, na pessoa do Orgão de Arrecadação da Procuradoria
Geral Federal, em observância à Portaria do Ministério da Fazenda n' 582, de 1 1/12/2013.

Cumpra-se

Nada mais

Campinas, 30/10/201 7

CAROLINASFERRACROFFI

Juíza do Trabalho
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i3glã:;g:;. P00ERJUDICIÁR10
::jk:jkê JUSTIÇADOTRABALHO
Wii:ÇIE:tk8. TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15' REGIÃO

4h:i8ilgB##;;': 7' Vara do Trabalho de Campinas
©

Processo: 0001747-69.2011 .5. 15.0094

AUTOR: BENEDITA ELZIRA DA LUZ ROMERO
REU: MUNICÍPIO DE VALINHOS

CMF

DESPACHO

Vistos, etc

Expeça-se o competente precatório caiu relação ao crédito do exequente, bem como expeça-se a
competente requisição de pequeno valor ao órgão executado, a Him de quc adote, no prazo de sessenta
dias, as providências necessárias à quitação do crédito do perito, depositando eln conta judicial o
respec:ivo valor, que deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento, sob pena de seqüestro (art.

Cumpra-se

Nada mais

Em 3 dc Julho de 201 8

Juiz(íza) do Trabalho
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@
PODERJUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 5; REGIÃO
7'VARADOTRABALHO DECAMPINAS

PROCESSO: 0001 747-69.201 1 .5.1 5.0094 - Ação Trabalhista - Rito Ordinário
AUTOR: BENEDITA ELZIRA DA LUZ ROMERO
REU:MUNICÍPIO DEVALINHOS

DESPACHO

Ante o teor do ofício recebido da Assessoria de Precatórios, houve o pagamento
do precatório expedido por este Juízo.

Assim, conforme determinado. dê-se ciência às partes para manifestação em 05
dias

Neste prazo, deverão os beneficiários serem intimados também para
informarem seus dados bancários, em 05 dias, para que este Juízo emita ordem de
transferência, posto que, neste momento de isolamento social e força de trabalho presencial
reduzida, os bancos não realizam atendimento presencial:

Reclamante: BENEDITA ELZIRA DA LUZ ROMERO, CPF: 267.937.558-03

e Perito: Marcelo Francisco Nogueira CPF do perito: 131.619.618-62, por email
marcelo@mfpericias.com

Intime-se

Cumprido, expeça-se o alvará com ordem de transferência

CAMPINAS/SP, 21 de maio de 2020

VERANICIAPARECIDAFERREIRA
Juiz(íza) do Trabalho

RGDA
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PODERJUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 5; REGIÃO
7'VARA DOTRABALHO DECAMPINAS

PROCESSO: 0001 747-69.2011.5.15.0094 - Ação Trabalhista - Rito Ordinário
AUTOR: BENEDITA ELZIRA DA LUZ ROMERO
REU:MUNICÍPIO DE VALINHOS

SENTENÇA

Ante a informação dos dados bancários, liberem-se os valores em favor da reclamante e
perito utilizando a ferramenta SISCONDJ (Certidão Id 05399fa)

Levantados os valores supra liberados, ao arquivo definitivo, tendo em vista que não há nos
autos outros depósitos com saldo

CAMPINAS/SP, 08 de junho de 2020

CAROLINASFERRACROFFIHEINEMANN
Juiz(íza) do Trabalho
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SUMÁRIO

Documentos

Id. Data da
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bOdfb95 21/05/2020 14:28 Despacho Despacho

8bf5ec8 08/06/2020 15:15 Sentença Sentença

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
C

E
LA

 D
E

 O
LIV

E
IR

A
 C

A
R

V
A

LH
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-6D
V

S
-4N

2P
-68F

R
-3F

O
T



C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
C

E
LA

 D
E

 O
LIV

E
IR

A
 C

A
R

V
A

LH
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-6D
V

S
-4N

2P
-68F

R
-3F

O
T



3 - 0011262-29.2014.5.15.0093 Precat (Protocolo 5198/2019-PREC) Data do ofício requisitório: 30/05/2019

Executada: Município de Vasinhos

VARADOTRABALHO DECAMPINAS 6A

Pagto. devido para: 31/12/2020

l ' Exequente: lvani Aparecida Guaiumi
Rubrica

Juros

Principal

Valor saldo Data saldo

20.073,77 06/05/2019

75.457,22 06/05/2019

Situação
Não Quitado

Não Quitado

VI. em 31/01/2020

20.073,77

78.802.49

Valortotaldo processo 95.530,99 R$ 98.876,26
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Justiça do Trabalho

Tribunal Regional do Trabalho da 15' Região

PoderJudiciário

Ação Trabalhista - Rito Ordinário
ATOrd 0011262-29.2014.5.1 5.0093

PARA ACESSAR O SUMÁRIO, CLIQUE AQUI

Processo Judicial Eletrõnico

Data da Autuação: 19/07/2014
Valor da causa: R$ 107.615,23

Partes:
AUTOR:F.M.N.
ADVOGADO:VALMIRTRIVELATO
REU:M.V
ADVOGADO: WLADIMIR VINKAUSKAS GERONYMO
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6' VAliA DO TjiABALHODECAMpINAS-SP

ATADEAUDIÊNCIA

PROCESSO
AUTOR(ES):
atEU(RE):

0011262-29.2014.5.15.0006
IVANIAPARECIDAGUAIUMI
MUNICIPIODEVALINHOS

Em ll de }lovembt'o de 2014, na sala de sessões da MM. 6' VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS/SP
a direção da Exmo(a). Juíza LUDMILLA LUDOylCO EVANGELISTA MÁTSUGUM.A, realizou-se

ludiênctct relativa ao processo identi$cado ent epígrafe

As 13h05min, aberta a audiência, foram, de ordem da .Ek/no(aJ. Juíza do Trabalho, apregoadas as partes

Presente o(a) autor(es), acompanhado(a) do(a) advogado(a), Dr(a). VALMIR TRIVELATo:

(a)
Presente o preposto do(a) réu(ré), Sr(a). Ebony Viola, acompanhado(a) do(a) advopadorü

WLADIMIRVINKAUSKASGERONYM0,0ABn' 147145/SP. ' ' ' 'o"-'--'
Dr

CONCILIAÇÃOREJEITADA

Apresentada a defesa com documentos pela reclamada no PJe, o que bica deferido pelo Juízo. Concedo o
prazo de 05 dias para que o autor apresente sua manifestação ou requeira o que entender de direito.
oportunidade na qual deverá se manifestar sobre a necessidade de dilação probatória.

Após o prazo acima tomem os autos conclusos para deliberações

Cientes os presentes

Audiência encerrada às 13h l Omin

Nada mais.
LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA MATSUGUMA

Juíza do Trabalho

Autor(es) Réu(ré)

Advogado(a) do Autor(es) Advogado(a) do Réu(ré)

GIULIANA KARINA RIBEIRO DE GoDOY DEL NERO

Kêltia Carvalho Pau;er

Técttico Jtldiciário
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PODERJUDICIARIO
JUSTIÇADOTRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TR.ABALHO DA 15" REGIÃO
6' Vara do Trabalho de Campinas

PODER.IUDICTARIOFEDERAL

Justiça do Trabalho - 1 5" Região

6" Vara do Trabalho de Campinas
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6' Vara do Trabalho de Campinas

Processo n' 0011262-29.2014.5.15.0093

Reclamante: lvani Aparecida Guaiumi

Reclamada: Município de Vasinhos

SENTENÇA

RELATÓRIO

lvani Aparecida Guaiumi ajuizou, em 19/07/2014, reclamatória trabalhista em face de Município de

Valinhos, ambos qualificados na petição inicial, ao fundamento de que foi admitida em 01/08/1979, para
exercer a função de professora de educação Hlsica, aposentando-se por tempo de contribuição em 20/07
/2012. Assegura que a reclamada não Ihe concede a comp]ementação de aposentadoria observando ]90

horas mensais. Alega que, desde agosto de 2013, há o desconto de 1 1% em sua aposentadoria. Assevera

que a reclamada não quitou as verbas rescisórias de forma integral, deixando de Ihe pagar o aviso prévio
e a multa de 40% do FGTS.

Requer: a) o pagamento da complementação de aposentadoria do servidor da inativa, assim entendida a

diferença entre o vencimento do servidor da ativa e as vantagens adquiridas, considerando o vencimento
equivalente a 38 horas semanais e 1 90 mensais; b) a restituição dos descontos realizados a título de cont.

1 1 a%o Lei n. 4.878; c) a declaração da nulidade do desligamento anotado e sua reversão em dispensa sem
justa causa com o pagamento do aviso prévio e da multa de 40% do FGTS.

Pugna, ainda, pela concessão dos benefícios da gratuidade de justiça

Dá à causa o valor de RS 107.615,23 (cento e sete mil, seiscentos e quinze reais e vinte e três centavos) e
junta documentos.

A reclamada apresenta defesa escrita, acompanhada de documentos

Em audiência, inconciliadas as partes, é recebida a defesa ofertada pela reclamada. Concede-se prazo
para a reclamante apresentar réplica. Determina-se que os autos venham conclusos para deliberação.

A reclamante impugna a defesa e informa não ter outras provas a produzir

Eis, em síntese, o relatório
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FI IND A M E NTA í'' Ã n

MERITO

Ruptura Contratual

Requer a reclamante seja declarado nula a forma de ruptura constante no TRCT e declarado que houve a

resilição contratual sem justa causa da obreira por iniciativa do empregador, com o pagamento do aviso
prévio e da multa de 40% do FGTS.

Defende-se a reclamada, ao fundamento de que a reclamante pediu demissão

Analisando-se o documento de fl. 242 (arquivo pdf), constata-se que a reclamante informou quc o seu
último dia de trabalho seria 30/07/201 2

E cediço que a aposentadoria não é causa de extinção do contrato de trabalho. No entanto, em casos

como o cm tela em que a reclamante comunica que o seu último dia de trabalho será 30/07/2012, tem-se
que, em verdade, pediu dela demissão.

Desta feita, não há como acolher a pretensão obreira de quc houve resilição contratual por iniciativa do
empregador.

Indeniro, nestes termos, os pedidos de declaração de nulidade da torna de ruptura descrita no TRCIT e

consequentemente, os pedidos dc pagamento do aviso prévio e da multa de 40o%o do FGTS.

Complementação de Aposentadoria

Pugna a reclamante para que seja reconhecido o seu direito de receber a compleilaentação dc
aposentadoria observando-se a carga horário de 190 horas mensais.

Analisando-se detidalnente o prontuário da reclamante, colacionado à f1. 237 (arquivo pdf), constata-se
que a ela foi contratada para laborar 30 horas semanais e 150 horas mensais. Nota-se que até o ano dc
2010, a reclal-cante teve autorização para realizar aulas excedentes, que totalizariam 18 horas semanais.
No entanto, a partir de 20 1 1 , passou a realizar 08 aulas excedentes.

No entanto, os cartões de ponto juntados pela reclainante demonstram que, inclusive, nos anos de 20 1 1 e
2012, realizava ela 08 aulas excedentes e 10 horas aulas de ampliação.

Verifica-se, ainda, que desde 2009, a reclamante sempre excedeu a sua jornada de trabalho em 18 horas
semanais.

Não pode, assim, ser ela, no ato da aposentadoria, prejudicada, quando a reclamada nunca observou a
jornada de trabalho pactuada.
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No entanto, eln consulta ao site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, este juízo teve
conhecimento de que foi declarada a inconstitucionalidade dos parágrafos 1', 2', 3', 4" e 5', do art. I' da

Lei Municipal n. 4.878, de 1 1/07/201 3, conforme decisão que ora se transcreve:

* INTERESSE DE AGIR

Lei }lo 3.117, de 12 de setettlbto de 1.997 e Lei }l" 3.187, de 07 de }?lato de 1.998, revogação tácita pela
Lei 4.878/ de ll dejulho de 2.013. Precedentes.

Prelitttittar acolhida. Extinção do processo ql+anto a delas das leis

À ÇÁO DlltETÁ DE INCONSTITUCIONÁLIDADE

Parágrafos 1', 2', 3' 4' e S" do artigo I' da Lei n' 4.878, de ll de jLtlho de 2.013, do Município de
L''alilahos, ao assegul'alem a aposelltados e petlsiotüstas cotTlpLemetltação de aposelltadoria e putsão seno
indicação dejonte de custeio. Ofensa aos ans. 218 da CE e SS', art. 195 da CF.

[ncollstituciollalidade recolthecida. Precedentes. Modulação ttecessária. Efeito ex }atlllc, settt retroclção

Àção procedente, na parte coltltecida, comi ntodulução.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade do Procurador Geral de Justiça do Estado de São
Pctulo tendo por objeto (1) a Lei no 3.117, de 12 de setembt'o de 1.997, (2) a Lei n" 3.187, de 07 de maio

de ].998, e (3) os parágrafos 1', 2', 3" 4' e 5" do artigo ]" da Lei n' 4.878, de ]] de julho de 2.013, do

Município de Vasinhos, ao asseguraretll aposelltados e petlsiollistas completllentação de aposelltadoria e
pensão selll indicação de.fonte de custeio

Suste[[tou, e]n resumo, a incompatibilidade cona o art. 218 da CE e afronta aos ans. 194 e ]95 da CF.
Seguridade Social deve ser custeada por contribuições dos trabalhadores e }lellhtlm belle$cio ou serviço
pode ser criado, majolado ou estendido sem a cora'espotldente Jotlte de custeio. Violação aos princípios
do interesse público e da razoabilidade. Citou jurisprLtdêFlcia. Daí o reco)lhecimetito da
incotastitucionatidade(f[s. O]/]O).

Sem pleito liminar, declinou de Sela intervenção o d. Procurador-Gerar do Estado (Jts. 132/134). Vieratn

inforntctções da Câitlara Mttpticipa[, arguindo a falta de interesse de ágil- quallto às Lei no 3.]17, de 12
cie setentbro de 1.997, (2) a Lei lt" 3.187, de 07 de }tlaio de 1.998 e postulando a rjlanutenção dos
betle$cios ja concedidos (fls. 138/151).

Matei/estout-se o Prefeito do Município de yatitlhos (Jls. 173/181). Opinot{ a d. Proctlradoria Geral de
Justiça pela procedência da ação e modulação dos efeitos (Íls. 156/166 e 203/207).

E o relatório

2. Quanto às leis.
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Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade do Prefeito Mtuticipal cie }''alinhou tendo por objeto (1)
a Lei lto 3.117, de 12 de setembro de ].997; (2) a Lei n' 3.187, de 07 de maio de ].998, e (3) os
parágrafos 1', 2', 3" 4' e 5" do artigo I' da Lei n" 4.878, de ll de julho de 2.013, cotlcedettdo a
aposentados e pellsiorlistas o direito à complemetttação de aposentadoria e pellsão senti indicação de
flulte de custeio

4s norntas impugnadas ctpl'esentalll o seguinte teor

Lei }t" 3.11 7, de 12 de setembro de 1997.

'Artigo ]' - Os artigos 222 e 224, da Lei Multicipal }t' 2018, de 17 dejatteiro de 1986, qtle 'dispõe sobre

o Registe Jurídico dos Futtcionários Públicos de Patinhos', passatn a vigorar com a seguinte redução:"

'Artigo 222 0Junciotaário efetivo ser(it aposentado em con/ormidade comi as }lortllas determinadas pelo
Regi.tlte Geral da Pt'evidência Social da União. a este se vincutando para todos os Ptls de direito,
conforme abaixo:

Artigo 224 (...)

/

' $1' - Os provelltos referidos no "capuz", serão correspondentes ao cargo que Q /uncioFlário estiver
exercendo lta época da aposelltadoria. "

$2'. E assegurado pela Mullicipalidade o pagatnerlto, em comptemetltação, da di/eretlça etttre o
vetlcimetlto Ol{ tetllunelação percebidos pelos Jilllciottários e os proventos da aposetatadoria pagos pelo

Regime Gera[ da Previdêltcia Social da União.'"

*.artigo 2' - Esta Lei elltrará ertt vigor na data de sua publicação, retroagindo seus eleitos a 17 de

janeiro de 1986". (fls. 02/03).

Lei n" 3.187, de 07 de ttmio de 1998

Artigo I' - Ao servidor declamado estável }lo serviço público municipal, cota /andamento }io artigo 19

do Ato das Disposições ConstitucioFlais Transitórias da Coltstituição da República Federativa do Btasil,

que houver completado ou veltha a completar quinze (15) a)los de tentpo de serviço eln cargo ou função
criado por jorçct de }lortttci legal do Mullicipio, que for desligado do Quadro de pessoal da
Multicipalidade em razão de aposelltadoria coltcedida pelo regillle geral da previdência social da União.
é assegurada a complemelttação de seus proventos, se }lecessária.

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
C

E
LA

 D
E

 O
LIV

E
IR

A
 C

A
R

V
A

LH
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-6D
V

S
-4N

2P
-68F

R
-3F

O
T



Parágrafo único Ao disposto do "capot" deste artigo, aplicam-se, no que couber, as disposições

constante do artigo 40, seus incisos e parágrclfo, e o $2', do artigo 202, da Constituição da República
Federativa do Brasa!".

'Artigo 2' - Falecelldo o servidor atino OLt inativo. de que trata a presente Lei, a cotnpteinentação se
processará }talc»rma do disposto }to SS' do artigo 40 da Constituição Federal.

Artigo 3' - O disposto atesta Lei aplica-se às autarqtlias, etnpresas públicas, sociedades de ecollontia
mista ejutldações mantidas pelo Poder Ptlblico Municipal.

'Artigo 4' - Esta Lei etttrat'á em vigor tla data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a '' dejalleiro
de }997."

'Revogar-se as disposições em coFltrário". (fls. 16)

E a Lei n" 4. 8 78, de ll dejutlto de 2013

'.4rt. I': Fica proibida a concessão de lIaNas colllpletlietltações correspondeittes à diferença entre a
retllultel'ação percebida pelo /ullcionário e o belte$cio de aposentadoria pago pelo Regime de
Previdência Socicü RGPS da União, a pctrtir do início da vigência desta lei. "

$l'. As complelTtelltações concedidas pelo Município a /ultcioFtários mullicipais aposelltados e a
dependentes dos fullcionários falecidos continuarão a ser pagas pelos entes mtuticipais que as
collcederam, até a data da extinção do bene$cio pago pelo RGPS."

' $2'. Aos dependentes dos /unciotlários ntunicipais que percebent contpletuentação do Município e
vierem a falecer, Pca garantida a concessão da cotltplemetltação da pensão por morte paga pelo INSS,
respeitados os limites do $7" do artigo 40 da Constituição Federal. "

$3'. A corttplenleritação a que se referem os Si' e 2' deste artigo $cará sujeita ao desconto de atina

contribuição sempre que ela, sotnada aa beltefício da aposetltadoria concedida pelo INSS, exceder o teto
de bene$cios do Regime Geral

de PT'evidência Social RGPS da União

4'. A cotttribuição a que se refere o parágrafo aluerior corresponderá a 11% (onze por cento) sobre a
parcela dos bene$cios somados que exceder a teta de benefícios do Regime Gerar de Previdência Sociclt

RGPS da União, que será descolltada da contplelnentação devida, etlt favor do ettte ntttllicipal que a
collcedeu."

' 5'. Às complementações jú coltcedidas serão reayLtstadas na mesltla época e }aa mesma proporção do
r'eajuste dos belle$cios do Regime Geral de Previdêttcia Social RGPS, e pelos mestnos índices, cite cl sala
extinção." (fls. IOO)

a) Q.canto ao interesse de agir.
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Ausente interesse de agir quanto às Lei no 3.117, de 12 de setetllbro de 1.997, Lei n" 3.187, de 07 de

maio de ]. 998, ul?la vez revogadas tacitamente pela Lei n' 4.878, de 1 1 dejLtlho de 2.013, daí a extinção
da ação quallto a elas.

Assim decidiu o Cotettdo Oi'gão Especial.

'Dcl leitura da }lovel legislação mullicipal, verifica se que esta revogou tacitalttetlte a Lei tl' 3.586/2005
e o Deck'eto tl' 3. 639/2007 e expressartlente os detnais parágrclfos do at'tido 5o das Leis nos 3.353/2002 e

3.S86/2005 (artigo 6o - dispositivo revogador). À revogação superveniellte dos diplomas }iorntativos
questionados à luz das Constituições Federal e Estadual conduz a prejudicialidade parcial da .4DI

gel-térica proposta pela douta Procutadot'ia Get'al de Justiça em razão da perda de seu objeto, sendo cLe

sotTienos intportâllcia que os dispositivos legais impugnados tenham ou não produzido efeitos collcretos

durante o período cttl que vigoraratn, posto que ci ação direta não se presta a resguardar situações }-edis
ou concretas, cls qtlais deverão ser attalisadas, individualmetate, por meio do colttrote difuso de
collstitucionalidade. }lo campo da jurisdição colttellciosa

E este, a propósito, o etltelldittietlto remansoso da Suprenta Corte, que, etll caso altálogo ao presellte,
}lão conheceu da ação direta cio fulldantento de que a lttcttéria de fundo estaria prejudicada em
decorrêrtcia da revogação da lei vergastada:

'EMENTA: - Ação dLreta de inconstitucionalidade. Lei tl' 8.149. de 07.05.92 (artigo 7o). Esta corte, ao
julgar a Ação Direta de lttcotlstitucionalidade n' 709, decidiu que a revogação do ato }lormativo
impugnctdo ocorrida posteriornlettte ao ajuizanlettto da ação direta, nlcxs atlteriortnente ao seLE

jutgametlto, a tot'na prqudicada, indepetldentetnetite da veri$cação dos efeitos concretos que o ato haja
produzido, pois eles tênt }'elevâllcia no plallo das relações jurídicas individuais, ttão, porém, no colttrole
abstrato das }lormas.'' (ADI }t' 737-8, Distrito Federal, rei. Min. Moleira Átves) "'' (ADIN lt' 9.054.364-

85.2008.8.26.0000 v.u. j. de 29.07. 09 - Ret. Des. ROSÉ REYNALDO).

No nlesnto sentido

Clotn efeito, por occasião da interposição da inicial, o cito norntativo aqui questionado já se ettcontrava

revogado, diante da publicação da Lei Completttentar n' 01/2001. Posteriormente, referida tei tantbém
joi expressamente revogada pela Lei Cotnplementar }t" 93/2012, que elttrott etlt vigor em 1" dejaneiro de

2013, cotilortme se verilicoLt através de pesquisa realizada tlo sítio eletrõtlico da Câmara Municipal de
Bertioga (cf. Ps. 895/898)."

' Tendo all vista que no ordellamellto brasileiro não há campo para repristinação autotnáticcl, prestltTtida
OL{ tácita, impossível a análise quclttto à constitucionalidade de tei não } anis vigettte, que é o caso dos

autos."(Àrg]ncotlst n' 0.0]3.877-22.2014.8.26.0000 v.u. j. de 14.05.14 Rel. Des. TRISTÁO RIBEIRO)

E

1. Examino de inicio pleito de que seja jLLlgada improcedente a ação }lo tocallte à Lei ComptelTaentar )I"

239/2006, porque revogada. Esse diploma, que teria sido t'evocado pela Lei Municipal }t' 296de 24 de
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seteFnbro de 20]3 (fls. 275/276), "modt$ca a redaçào dos Setores }t's. 03 e 07 constatttes do inciso 1, do

artigo [O, da Lei Complementar n' ]09/99 (Zoneatltento, Uso e Ocupação do Solo)".Ps. 264.

Portallto, referida lei, atétn de ser inconstitucional, como abaixo se verá, encotatra-se revogada porque
nova disposição acerca da ntatériafoi objeto de nova tei

Faço a refez'êFlcia sem olvidar que a edição de nova lei }lão prqudica o exatne da incoltstitucionalidade

da lei revogada porqtle a lei nova, obviamellte, vigora para /repita. .assim, ainda revogando ou
derrogattdo a lei aqui qLtestionada, obviamente }tão produz efeito retroativo. (ADIN n' 2.228. 709-
42.2014.8.26.0000 v.u. j. de 26.08.15 Rel. Des. JOGO CÁRLOS SALETTI).

Daí a extinção da demattda qLlanto às Lei no 3.1]7, de ]2 de setembro de 1.997, (2) a Lei n' 3.187, de

97 de maio de 1. 998, saiu julgamellto de mérito, porlalta de colldição da ação (art. 267, yl do CPC)

b) Procedeitte a ração, na pal'te conhecida.

Inequívoca a competência conferida pata Constituição Feder'ul aos Municípios pat'a legislar sobre seus
servidores ("Art. 39 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muiticípios instituição conselho de

políticcl de adltlinistração e remuneração de pessoal, integrado por sewidores designados pelos
respectivos Poderes. ")

No illesrtto sentido dispõe a Constituição Estudua] ("Art. ]44. Os Municípios, cona autollonüa política,
legislativa, administrativa e .$nanceirci se autoorgaltização por Lei Orgânica, atendidos os princípios
estabelecidos tla Constituição Federal e presta Constituição. ").

Segundo FIEL YLOPES MEIRELLES.

' ... o Município goza de total liberdade na oi'ganização do seu pessoal para o ntethor atetldituento dos

set-Paços de Seta cortlpetêFlcia. Entretanto. há duas regras Jülldametlrais que não pode preterir: a que
exige que a orgaltização se faça por lei e a que impõe a observância dos preceitos coltstitucionais
feder'uis pertinentes aos sewidores públicos e das leis federais de caráter nacional.

Átelldidas essas duas regi'as, a seguir examinadas, ao Mtlnicípio compete criar, alterar e extinguir os

cargos necessários à exectlção dos seus serviços, indicalldo quais os isolados e os de carreira, quais os
de provimeltto efetivo ou elti comissão, quais os requisitos exigidos para o provimento, bem colmo
elaborar o t'exime jtlrídico dos selas servidores, telldo ent vista. selTlpre, as pectltiaridades, os interesses e
as dispottibilidades locais. " (gritei "Direito Municipal Brasileiro" Ed. Malheiros 1 7' ed. p. 622).

A aufoltoltiia conleridcl aos Mutticípios deve }lecessariatlleltte subordinação às }lortnas constitucionais

federais e estaduais elll especial qtlaltto à concessão de vantagells.

Normct local concedeu aos sewidores aposentados e pensionistas, o direito à complemelltação de
aposentadoria e pensão sem indicctção de.follte de custeio social.

Estabelece a Constituição Bandeirante
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'Art. 218 0 Estado garantirá, etn seu território, o plattejatnettto e desetlvolvitnento de ações que
viabilizam, no âmbito de sua competêllcia, os princípios de segtlridade social previstos tios artigos 194 e
195 da Constituição Feder'ctl. " (gritei).

Nesse setttido, especi$1camente quanto ao art. 195, $ 5" da CF ("Netlhullt betle$cio otl serviço da
segttridade social poderá ser criado, tnajorado ou estendido sem a correspondeltte fonte de custeio
social. " gritei), decidiu o Pretório Excelso:

' ... dispôs expressaTt'Lellte que 'as despesas decorrentes desta Lei Colllptententar ocort'ergo à conta do
Orçatlletlto Geral do Estado'. Assim, visível se mostra o ptetto atendimento clo preceito constitucional,
ainda que a previsão da Jbllte de custeio tenha se processo delonte geltérica. Á verdade é que, pelo que

se infere do art. 19S, $ 5', da Constituição Federal, }tão se exige a exala previsão de onde advirão os
gastos cottl a referida benesse. No tltesmo selttido, as seguintes decisões }ltollocráticas: A1 813.079, Rel.

Min. Dias Tofolli; RE 687.779, Rel.a MLn.a Cárntell Lúcia; e ARE 671.297, Rel. Min. Ricardo
Lewandon,ski." (gritei ÁRE 713.236/RN DJ-e de 18. 03. 15 Ret. Min. ROBERTO BÁRROSO)

Essa é orientação reiteradamellte adn\inda. Conliratlt se, tatltbétlt, }lo ntesmo selltido: ÀDI 1585/DF DJ-
e de 03. 04.98 Re]. Min. SEPUL VEDA PERTENCE; .AD] 2343/SC DJ-e de 13.06.03 Rel. Des. NELSON

JOBIM; 41 446. 679 AgR/PB e A1 450.473 ÁgR/PB citnbos de DJ-e de 24.02.06 e de Relatoria da Min.
ELLEN GR,4CIE; AI)i 3S99/DF DJ-e de 14. 09.07 Re!. Mlin. Gll.MIAR MIENDES; ARE 78S. 040/RN DJ-
e de 03.02.14 Re]. Min. C..'iRMEN LÜC]A; e RE 679.426/RN DJ-e de 30.0].15 Rel. Min. DIAS
rOFFOLI.

No etata)lto, os preceitos em exame sequer geFlet'icantetlte se referetu a essa exigência cotlstituciotlal. De
}letthtlln deles corista qualquer referência a fonte de custeio. Ora, em tais casos, oriellta o Colettdo

órgão Especial:

"Ação Direta de Incoltstitucionatidade. Lei Municipal n. 351, de 22 dejutho de 1997 e Lei n. 500, de 06
de dezerttbto de 1999, do Mtlnicípio de Alulttínio, que dispõetn sobre concessão de comptemelltação de

aposeritadoria e de pellsão por morte de servidores pttblicos. ,4 usêttcia de indicação da fonte de custeio.
Lnconstit {cionatidade reconhecida. A ção procedettte" <grifei Ai)IN tz" O. 186,864-35.20}2, 8.26. 0000 - v. l{,

j. de 08.05. 13 - Rel. Des. CÁUDURO PADIN).

"Ação direta de incottstitucionalidade - Lei }l' 685, de 03.06.92 e Decreto n' 816, de 08.06.92, do

Muiticipio de Santa Lücia Instituição de beitefício previdenciário de complementução de
aposetttadoria para ex-servidores públicos municipais e pensionistas, seno a correspondente .fottte de

ciisteio Á:frotlta ao artigo 195. $ 5o. da Constituição Federal e artigos 128, 111, 218 e 144 da
Cotlstittlição Estadual - Precedentes deste Coletldo Órgão Especial - .4ção procedetate para declarar' a
iltcoltstituciottalidade da lei e decreto impugnados, moduladas os seus efeitos (efeito ex tunc, excluída a
incorllolação Ol{ apostilatltento, ressalvados os direitos patrilnotliais auferidos, não ressarcíveis dialtte
da boa-Jé dos belleliciados). (gri/ei ADIN }l" 0.039. 795-62.2013.8.26.0000 v.u. j. de 12.06.]3 - Rel. Des.

ENIO ZULIANI).
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'ÁÇÀO DIRETÁ DE INCONSTITUC]ONALIDÁDE Lei n' ].801/]992. do }nulticípio de Pedem'fieiras

Criação de bene$cio previdenciário a servidores tnunicipais aposelttados, sem indicação de fonte de
custeio total Violação aos artigos 218, da Constituição Estadual, e 195, $5', da Constituição Federal

Inconstitucioltalidade declarada Precedentes deste Orgão Especial - Modulação dos efeitos, com
Incidêllcia a partir da decisão de lintinar suspensão de eficácia da lei Necessidade de preservação da

segurallça jut'ídica aos beneficiários Ação procedente." (ADIN n' 2. 083. 730-84.2014. 8. 26. 0000 v.u. j. de
)8. 10. 14 Rel. l)es. L UIZ ANTONIO DE GODOy).

'Ação direta de incoitstitucionalidade Lei mtltticipat n' 1.067, de 6 de /evereiro de ].996, alterada pela
lei ntullicipal n' 03, de 16 de )março de 2.006, de Américo Brasitierise, que dispõem soba'e

complementação de aposentadorias e pensões por morte de sewidores públicos Ausência de iltdicação
du Jottte de custeio Incotlstituciollalidade reconhecida Ação procedellte." (grife{ - ADln n' 0.084.460
66.2013.8.26.0000 v.l{. j. de 12.03.14 Rel. Des. FERREIR.4 RODRIGUES).

Assim tattlbéitl se proíttnlciot{ a Douta Procuradoria de Justiça

'As }lo)-mas locais impugnados OLttorgaltt a colttplemelltação de bene$tcios previdettciários tnercê da

inexistência de forte de custeio, pois, ela é paga exclusiva e integratmellte por t'ecursos oriundos do
erário.''.

'Se os servidores beneficiários ttão gozam de direito à integralidade ou paridade de seus proventos
com a remunei"ração do pessoal atino, assina couto os pensionistas, /alece interesse público e
t'azoabiLidade na instituição da cotnplementação desses betle$cios pl'evidenciários.

'Agrava a situação a compreensão da itatureza do vínculo dos bene$ciários da lei(sewidores públicos
rnutticipais e seus pensionistas, e ante sua sujeição ao regule geral de previdência social que }lão tolera
cotlipletnentação de proventos e pensões à custa do erário, nei l integralidade OLt paridade, resta
evidente a ausência de interesse público e razoabilidade }ta Sela instituição, }lão podendo tal situação se
perpetuar tlo mt,tnicípio. "

'Á instituição de complelnetttação de aposelitadoria é incotistituciottat em virtllde de sua
incolttpatibilidade cona o art. 195, $5', da Constituição Federal de 1988, que exige a prévia existência

delolate de custeio para criação, }najoração ou extensão de bellePcio da seguridade social." (gritei - .fls.
165)

Ao contrário do apontado pela Câtnara Mullicipal Gls. 147), o caso indicado de omissão legislativa Joi
objeto de controle cotlstituciollaí:

' À lei em discussão, entrefallto, não institui regime pi'óprio de previdência, }ttas tão contente bene$cio
previdenciário para servidores que não .fizeram contribuição para tal, como consignado. Daí a
inconstihlcionalidade do art. 3', por violação do urt. 195, $ 5', da Constituição Federal, segulldo o qual
'netthum belle$cio ou serviço da segttridade social poderá ser criado, ITlajorado Ol{ esteTidido settl a
correspondente .follte de custeio total". Tatttbétn .foi violado o caráter coittributivo da previdência dos
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set-vidol'es públicos, que, conlornte dispõe o art. 40, cuput, da Constituição Federal, dá-se "medictllte
colltribuição do respectivo elite publico, dos servidores ativos e inativos e dos pellsiollistas observados

critérios que preservem o equilíbrio $tlallceiro e atuarial e o disposto neste artigo". Ressalto qtle tais
dispositivos integram os parâmetros de colltrole de cotlstituciotlalidade estadual em razão das remissões

collstcttltes dos clrts. 144 e 2]8 da CotlstitLlição de São Pattlo. (gritei - ÀC rt' 2.197.166-
21.2014.8.26.0000 v.u. j. de 13. 05. ]5 Des. ÁNTONIO CÁRLOS yILLEN).

Du{ dec[at'ar a irLcot]stituciotta]idade dos parágrafos 1', 2', 3" 4" e 5" do ai'figo ]" da Lei n" 4.878, de ]]
dejulho de 2.013, do Mutticípio de \''atilhos.

c) Quanto à ntodulação.

Faz-se oportutlci tal providência ai't. 27 da Lei Federal n" 9.868/99

Segundo precedeltte deste órgão Especial.

I'em lugar, }lo elltallLo, a ntodulação dos efeitos da declaração de incollstitucionaLidade do cito
}Lortnativo questiollcldo, }lalorma do art. 27 da Lei Federal n' 9.868, de 10 de novembro de 1999."

'A propósito, anotam Gilrttctr Ferreiro Meltdes e lhes Gctttdra cla Silvo Mastins, precisameitte, que

... a técnica da }ltodulação dos efeitos temporais da decisão, prevista tlo artigo 27 da Lei Federal }l'
9.868/99, quati$tca-se colllo exceção ao principio da nulidade da lei irLcollstitucional seguttdo o qtta[ a
exclusão do ato normativo cotttrário à Collstituição do celtário jurídico deve retroagir até a data de sua
entrada em vigor -, e, em rctzão disso, detllanda, para sua corneta aplicação, alétn da observâllcia dos

pressupostos legatmetlte exigidos (razões de segurança jurídica ou de excepciatal intet'esse social), um

juízo de pollderação, à [uz do postulado da proporcionctlidade, 'e)ttre os interesses afetados peia ]ei
incotlstituciollat e aqueles que serictm eventuatntettte sacri#tcados eln cottsequência da declaração de
itlcoitstitucioltatidade'" (v. ''Controle Collcentrado de Constitucionalidade: Comentários à Lei n. 9.868,

de IO 11-1999", 3a ed., São PattLo: Saraiva, 2009, p. 27).'" (gritei ADln }a' 0.022.160-68.2013.8.26.0000

j. de 24.07. 13 Rel. Des. PÀ ULO l)IMÃS MÁSCÀRETTI).

A retroação dos efeitos da declaração de incoilstitucionatidade dos dispositivos impugnados. a partir do
início da vigêltcia da respectiva legislação e#éito ex tultc , acabaria por atingir a esfera jurídica dos
iliativos e pensionistas gele obtiverant vatltagetls pntrimoltiais com fuptdamento }lesses dispositivos,
obrigaltdo-os ao resscttcimeltto do erário tnunicipal. No elltanto, descabida a repetição de aludidas
parcelas quando recebidas de boca-Jé.

Diante da presença de excepcioltat interesse social tta espécie, tem e$cácia ex nunc a presettte
dectat'ação de irtcottstittLcionalidade a partir da provação desta decisão, .Êcando, portanto, impedidas (a)

as instituições de novos bePte$cios aos servidores ao passarem à inatividade ou aos peltsioriistas dos
falecidos desde então, bem conto (b) a continuidade de seu pagamento àqueles que o já recebiant, saIR a
}lecessidade de qualqtler devolução da vantagem recebida.
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Daí a procedência da ação, declarando-se a incotlstituciotlalidade dos parágr(lhos 1', 2', 3' 4' e 5' do

artigo I' da Lei n' 4.878, de ]] dejLtLho de 2.0]3, do Município de Va]itthos, por afrollta ao art. 2]8 da
Constituição EstadLtat, com a aludida modulação dos efeitos.

3. Porlalta de interesse de agir, julgo extinta a demanda quanto às Lei }to 3.117, de 12 de setembro de

1.997, e u Lei n' 3.187, de 07 de traio de 1.998, seta julgantento de mérito (art. 267, VI, do CPC).
Qüattto ao fetais, julgo procedente a ação, comi ntodulação. "

(TJSP. Órgão Especial. Rel. l)es. Evaristo dos Santos. ADln n' 2.133.155-46.2015.8.26.0000 - São Paulo)

Ressalta-se que o juízo pode, independentemente da alegação das partes, reconhecer incidentalmente a

inconstitucionalidade das normas, diante do sistema de controle de constitucionalidade adotado pelo
ordenamento pátrio.

Desta feita, indeütro o pedido de pagamento da diferença de compleinentação de aposentadoria, já que a
norma que amparava o pagamento do beneficio foi declarada inconstiü.icional

Desconto de 11% - Lei 4.878/2013

Insurge-se a reclamante contra o desconto de 1 1% realizado em seus proventos de aposentadoria, desde
agosto de 2013.

Consoante decisão proferida pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, foi declarado
inconstitucional os parágrafos 3' e 4' do art. I' da Lei n. 4.878/2013, que instituiu o desconto de l lo%o,

realizados nos proventos de aposentadoria da reclamada, desde agosto de 2013.

Desta feita, acolho a pretensão da reclamante e determino a devolução dos valores indevidamente
descontados, conforme requerido

Gratuidade de Justiça

Percebe-se, da leitura do art. 790, $3', da CLT, que tanto aqueles que receberem dois salário mínimos,
quanto aqueles que declararem, sob as penas da lei, que não estão em condições de litigar sem prquízo
do sustento próprio ou de sua família, podem ser beneficiários da gratuidade de justiça.

Considerando o teor da declaração de hipossuütciência económica existente nos autos, concedo à

reclamante os benefícios da gratuidade de justiça

llonorários Advocatícios

Jndefiro o pedido de honorários advocatícios em favor do patrono da reclamante, não obstante ser
beneficiária da gratuidade de justiça, por não estar assistida pelo sindicato da categoria, conforme
preleciona o art. 14 da Lei n' 5.584/70, e em atenção ao entendimento consolidado do Tribtmal Superior
do Trabalho expresso nas Súmulas 219 e 329.

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
C

E
LA

 D
E

 O
LIV

E
IR

A
 C

A
R

V
A

LH
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-6D
V

S
-4N

2P
-68F

R
-3F

O
T



Limitações

O qtfa/z/ /7z c/eóeafur será apurado em regular liquidação por cálculos

Dedução

Devem ser deduzidos os valores comprovadamente já pagos a mesmo título, considerando-se, para tal
fim, somente as quantias constantes em recibos já existentes nos autos, tendo em vista que houve
preclusão da faculdade de se apresentar novos documentos.

Ofícios

Não há falar em expedição de ofícios, posto que a presente decisão por si só é medida punitiva suficiente

Multa prevista no art. 475-J do CPC

A incidência ou não da multa prevista no art. 475-J do CPCI será apreciada em momento oportuno, qual
seja, após a liquidação da obrigação.

CONCLUSÃO

Por todo o exposto, e nos termos da fundamentação supra que integra o dispositivo para todos os nuns,

EXTING0 0 PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DE MIERITO, com fulcro no art. 269, incisa 1, do

Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos postos na petição
inicial, e condeno a reclamada, Município de Vasinhos, a pagar a reclamante, lvani Aparecida Guaiumi

descontos realizados nos proventos de aposentadoria

Deverá a reclamada, no prazo de cinco dias, a contar do trânsito em julgado da decisão,
cessar o desconto realizado no importe de 1 1%, com fulcro na Lei Municipal n. 4878/20 13, sob pena de

incorrer em multa diária no valor de R$ 500,00, em favor da reclamante, até o efetivo cumprimento da
obrigação.

Ressa[ta-se que, nos termos do art. 46] do CPC, pode o juízo, de ofício, estabelecer a

forma de cumprimento da obrigação de fazer, sem que tal fato caracterize julgamento ex/ra ou tr//ra pc'/í/a
O valor da condenação, parcela a parcela, deverá ser corrigido monetariamente desde a data do
inadimplemcnto de cada verba até a data do efetivo pagamento dos valores devidos, independentemente

da data em que as reclamadas venham a efetuar o depósito da condenação. Para efeito da correção
monetária, ülxa-se o termo ''agt/o " no dia do vei-Lamento da obrigação pactuada (art. 397 do Código Civil
e Súmula 38 1 do Tribunal Superior do Trabalho). O índice a ser utilizado é a TR mensal, prorarac/ie,
confonne Lei n' 8.660/93, observando-se, ainda, no procedimento a tabela única da atualização de
débitos trabalhistas mencionada na Resolução n' 8/2005 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Responderá a parte reclamada pelo pagamento dos juros de mora devidos a partir da
data em que foi ajuizada a ação (art. 883 da CLT), até a data do efetivo pagamentodos valores devidos,
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independente da data em que a reclamada eventualmente venha a efetuar o depósito da condenação. Para

tanto, os referidos juros incidirão sobre a importância da condenação já corrigida monetariamente nos
tenros da Súmula n' 200 do Tribunal Superior do Trabalho, calculados com a utilização do índice oHlcial

de juros aplicado à caderneta de poupança, consoante art. I'-F da Lei n' 9.494/97,de forma simples (não
capitalizados), e aplicados prorarac/fe, nos termos do parágrafo I', do art. 39, da Lei n' 8.177/91. Na

eventualidade de haver adimplementos parciais do crédito exeqüendo, o valor parcialmente adimplido
deve ser abatido, proporcionalmente, tanto do valor já corrigido monetariamente, como do respectivo
valor dosjuros.

Não há falar em recolhimento previdenciário ou Hlscal, diante da natureza indenizatória da parcela
deferida.

Fixo o valor da condenação, provisoriamente, em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), sendo as custas, no
importe de R$ 400,00 (quatrocentos reais), das quais fica isenta a reclamada, nos termos da lei.

Remetam-se os autos à Instância Superior, por se tratar de ente público, nos tenros da lei

NotiHjquem-se as partes

Campinas, 01 de fevereiro de 2016

Ludmilla Ludovico Evangelista da Rocha

Juíza do Trabalho Substituta
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PODERJUDTCIÀRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 5' REGIÃO
6' Vara do Trabalho de Campinas

GDN

PODERJUDICIÁRIOFEDERAL
JUSTIÇADOTRABALHO

TRIBUNALREGIONALDOTRABALHO
6" Vara do Trabalho de Campinas

Avenida José de Souza Campos, 422, Nova Campinas, CAMPINAS - SP CEP: 1 3092- 1 23

PROCESSO: 0011262-29.2014.5. 15.0093

CLASSE: AÇÁO TRABALHISTA - RTTO ORDnqÁ.RTO (985)

AUTOR: IVANI APARECIDA GUAIUMI
REU : MUN'lCIPIO DE VALINHOS

DECISAOPJe-JT

Pressuoostos extrínsecos

O recurso interposto pelo reclamado é tempestivo

Regular a representação. Desnecessário o preparo

Pressuoostosintrínsecos

Todas as matérias debatidas preenchem o requisito de admissibilidade

Apresente a recorrida contrarrazões no prazo legal e, após, remetam-se os autos ao
segundo grau.
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Intimem-se ainda os patronos das partes para que efetuem, se for o caso, seu
cadastramento junto ao sistema PJE na 2a instância.

CAMPINAS, 24 de Maio de 2016
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PODER.rUDICIÀRIO
JUSTTÇADOTRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 5" REGIÃO
6" Vara do Trabalho de Campinas

GDN

PODERJUDICIARIOFEDERAL
JUSTIÇADOTRABALHO

TRIBUNALREGIONALDOTRABALHO
6" Vara do Trabalho de Campinas

Avenida José de Souza Campos, 422, Nova Campinas, CAMPINAS - SP CEP: 1 3092- 1 23

PROCESSO: 0011262-29.2014.5.15.0093
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO ORD[NÁ.R]O (985)

AU'TOR: IVANI APARECIDA GU'AIUMT
REU: MUNICÍPIO DE VALINHOS

DECISÃO PJe-JT

Pressuoostos extrínsecos;

O recurso ordinário adesivo interposto pela reclainante é tempestivo. Regular a representação

Pressunos

Todas as matérias debatidas preenchem o requisito de admissibilidade

Apresentem os recorridos contrarrazões no prazo legal e, após, remetam-se os autos ao segundo
grau

Intimem-se os patronos das partes, ainda, para que efetuem, se for o caso, seu cadastramento

junto ao sistema PJE na 2' instância.
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CAMPINAS, 9 de Junho de 2016
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PODER.IUDICTARIO
JUSTIÇADOTRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 5" REGIÃO

PROCESSO TRT/15' REGIÃO N' OO1 1262-29.2014.5.15.0093 RO
3' TURMA - 6" CAMAjIA
OR.l(;EM: 6' 'VAstA DO TRABALHO DE CAMIPINAS
I' RECORRENTE: IV'ANI APARECIDA GUAIUMI
2' RECORRENTE: MUNICÍPIO DE VALINHOS
JUIZ SENTENCIANTE: LUDMlILLA LIJDOV'TCO EV'ANGELISTA M.ATSUGUM.A

SENTENÇA: ID. Ofe37dl
RECURSO RECLAMADA: ID. ddfld82
RECURSO RECLAMANTE: ID. lc7ceef

Vistos

Da decisão proferida ao id. Ofe37dl, que julgou parcialmente procedentes os

pedidos alinhavados à peça de ingresso, recorrem ordinariamente o Município reclamado e a reclamante,
esta pela via adesiva.

O reclamado insurge-se contra a condenação à restituição dos descontos
efetuados sobre os salários da trabalhadora a título da quota-parte obreira no custeio da conlplementação

de aposentadoria, cuja lei instituidora foi declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo, no que alterca que o fato de aquele Sodalício ter conferido efeitos ex /7unc à decisão é
suficiente a obstar a possibilidade de devolução de valores.

A autora, por sua vez, acena com o acolhimento do pleito por diferenças de

complementação de aposentadoria, ao argumento de que a base de cálculo respectiva deveria
contemplar a efetiva jornada laboral desenvolvida, é dizer, considerar as horas extras habitualmente
prestadas, sendo que o fato dc o E. TJSP ter declarado a inconstitucionalidade da lei que criou o benefício
em nada interfere seu direito, considerado adquirido.
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No mais, pretende seja declarada nula a sua demissão e, de efeito, convolada cm

dispensa imotivada, ao argumento de que apenas o fez por imposição do Município réu para a aquisição

da jubilação, ato que defende não importar extinção do liame. Por conseguinte, clama pelas verbas
rescisórias de estilo.

Recursos tempestivos, representação processual regular a atnbos os recorrentes e
preparo inexigível

Contrai'azões recursais pela reclamante ao id.
reclamado ao id. 3e7539b.

5b92547 e pelo Município

Parecer do Ministério Público do Trabalho ao id. 9414a2e, opinando pelo
prosseguimento do feito, mas se reservando a possibilidade de ulteriores manifestações em sessão de
julgamento ou em qualquer outra fase do processo, conforme previsto no artigo 83, incisos ll e VIT, da
Lei Complementar n' 75, de 20 de maio de 1993.

Relatados

VOTO

Conheço dos recursos interpostos porquanto tempestivos e preenchidos os
requisitos de admissibilidade

MATERNA COMUM AOS APELOS DAS RECORRENTES
APRECIAÇÃOCONJUNTA

Os apelos interpostos pela Municipalidade ré e pela autora apresentam, nas
respectivas razões recursais, objetos comuns no que pertinem ao direito da trabalhadora às diferenças de

complementação de aposentadoria e à restituição de descontos efetuados para o respectivo custeio, pois
que fazem devolver à apreciação deste Tribunal questões que em muito se comunicam porquanto
prejudiciais uma da outra. Daí porque, em atendimento aos princípios da economia e da celeridade
processuais, serão eles analisados conjuntamente, na razão de sua identidade, no seguir.
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COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA

Considerada a declaração de inconstitucionalidade dos l$$ 1', 2', 3', 4' e 5', do

artigo I' da Lei Municipal n ' 4.878, de 1 1/07/2013, pelo Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, em 21.10.2015, no quanto, em tese, asseguraram a aposentados e pensionistas

complementação de aposentadoria e pensão sem a indicação de fonte de custeio, por ofensa aos artigos
218 da CE e $5', artigo 195 da CF, o Mm. Juízo de origem julgou improcedente o pleito inicial da
reclamante por diferenças na repectiva paga, confonne se colhe da sentença:

''No entanto, em consulta ao site do Tribunal de

Justiça do Estado de São Paulo, este juízo teve conhecimento de quc foi
declarada a inconstitucionalidade dos parágrafos 1', 2', 3', 4" e 5', do art. I'

da Lei Municipal n. 4.878, de 1 1/07/2013 (...)

Ressalta-se que o juízo pode, independentemente

da alegação das partes, reconhecer incidentalinente a inconstitucionalidade
das normas, diante do sistema de controle de constitucionalidade adotado

pelo ordenamento pátrio.

Desta feita, indefiro o pedido de pagamento da
diferença de complementação de aposentadoria, já que a norma que
amparava o pagamento do beneficio foi declarada inconstitucional.

Diante disso, a reclanlante recorre ao argumento de que os efeitos da decisão
proferida pelo E. TJSP, porque moduladas, diante da presença de excepcional interesse social na espécie,
a ter eficácia apenas ex nlr/zc, não Ihe podem combalir direito adquirido anteriormente à respectiva
prolação.

Com razão, conquanto por diverso fundamento

É verdade que a lei declarada inconstitucional, porquanto ser reconhecido o vício,
formal ou material, quc Ihe uivava intrinsecamente já desde a edição, é nula a contar de sua origem e,

como tal, desprovida de qualquer carga de enlcácia, incidindo em absoluta desvalia jurídica ex ra/7c, salvo
nos casos de modulação temporal dos efeitos da decisão que reconheça a mácula. No caso, tal modulação
ou manipulação temporal dos efeitos cominada pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo foi
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assente a apenas açambarcar a vedação de devolução dos valores recebidos pelos beneficiários, tendo,
por outro lado, sido expressa ao determinar a imediata cessação do pagamento da colnplementação, como
se denota:

''A retroação dos efeitos da declaração de
inconstitucionalidade dos dispositivos impugnados, a partir do início da
vigência da respectiva legislação efeito ex tuna , acabaria por atingir a
esfera jurídica dos inativos e pensionistas que obtiveram vantagens
patrimoniais com fundamento nesses dispositivos, obrigando-os ao
ressarcimento do erário municipal. No entanto, descabida a repetição de
aludidas parcelas quando recebidas de boa-fé.

Diante da presença de excepcional interesse

social na espécie, tem eficácia ex nuns a presente declaração de
inconstitucionalidade a partir da prolação desta decisão, ficando, portanto,
impedidas (a) as instituições de novos benefícios aos servidores ao

passarem à inatividade ou aos pensionistas dos falecidos desde então, bem

Daí a procedência da ação, declarando-se a
inconstitucionalidade dos parágrafos 1', 2', 3' 4' e 5' do de 1 1 de julho de
2.013, do Município de Vasinhos, por afronta artigo I' da Lei n' 4.878, ao

art. 21 8 da Constituição Estadual, com a aludida modulação dos efeitos." (g.
n.)

Aliás, em sede de embargos de declaração, foi reforçado o sentido que se
imprimiu no julgado quanto à tal modulção, tendo sido esclarecido que "os servidores aposentados e
pensionistas que, até a prolação da decisão, já vinham percebendo o beneülcio com base nos parágrafos
1', 2', 3' 4' e 5' do artigo I' da Lei n' 4.878, de 1 1 de julho de 2.013, NÃO continuarão percebendo,
como determinado no item (b) da parte âlnal de decisão"'

Assim sendo, à vista da modulação dos efeitos da decisão do E. Tribunal de
Justiça deste Estado na ADTn n' 2.133.155-46.2015.8.26.0000, no que impediu a retituição dos valores
recebidos a título de complemenatação de aposentadoria pelos servidores jubilados e demais
bcneHiciários, luas que, por outro lado, determinou a imediata interrupção da continuidade de scu
pagamento àqueles que o já recebiam, não se há cogitar de direito adquirido pela autora à parcela e, por
consequência, às diferenças pleiteadas neste feito
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O deslinde da controvérsia, deste modo, tenderia ao malogro da pretensão obreira.

Porém, colhe-sc dos autos que, meses após a provação da sentença nesta reclamatória, por decido

monocrática da Ministra Can-nem Lúcia, proferida em sede do recurso extraordinário 974.654, interposto

pelo Sr. Prefeito do Município de Valinhos, a referida decisão do TJSP foi refomlada e, de efeito,
reconhecida a constitucionalidade da lei municipal apreciada, ao ftlndamento de que não se há falar em

regra da contrapartida inscrita no artigo 1 95, $ 5', da CF, que veda a concessão ou majoração de qualquer

benefício dc seguridade social sem a previsão da correspondente fonte de custeio, nas hipóteses ein que a
nonna cotqada apenas revisa o beneficio, já que criação, majoração e revisão são conceitos diferentes:

criar é instituir; majorar aumentar e repisar é coligir.

Nenhum benefício foi criado ou majorado, ele já existia e sua revisão foi tida
como uma garantia constitucional.

O processo, no âmbito do A. STF, encontra-se atualmente cm concluão com o
relator do agravo regimental interposto pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, mas,

considerada a útima decisão proferida e a ülm de que a presente reclamatória não tenha processamento
obstado por tempo indefinido, reputo que se faz de rigor, em atendimento aos princípios da celeridade e

da economia processuais, a análise da matéria devolvida a este E. Tribunal à luz do reconhecimento da
constitucionalidade das normas criadoras e disciplinadoras da complementação de aposentadoria cujas

diferenças são almej idas.

Pois bem

A reclamada, em contestação, não impugnou a tese prefacial segundo a qual a
trabalhadora, a despeito de contratada para cumprir jornada de trabalho de 30 horas semanais e de 150
horas mensais, avivou-se, cm verdade, por 38 semanais e 190 mensais, redarguindo tão somente que a

jornada superior a 30' hora semanal, tratava-se de aulas excedentes que não integram o cálculo da
complementação, como se lê da defesa ''a diferença de 8 (oito) horas semanais e 40 (quarenta) horas
mensais, refere-se não a carga horária normal da reclamante, mas sim de "aulas excedentes'' realizadas
além de sua jornada ütxada, durante determinados períodos ao longo de sua vida ftlncional", o que, modo

ou outro, sc pode confirmar da compulsão dos cartões ponto juntados aos autos.
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De efeito, superada essa questão fatiga, resta investigar se o cumprimento de
jornada extraordinária resulta maloração da complementação de aposentadoria. No caso, a Lei Municipal
n' 3. 1 1 7/97, ao redefinir a redação do $ 2', do artigo 224, da Lei Mtmicipal n' 2.01 8/86, assim dominou:

''$ 2' - E assegurado pela Municipalidade o
pagamento, em complementação, da diferença entre o vencimento ou
remuneração percebidos pelos funcionários e os proventos da aposentadoria
pagos pelo Regime Geral da Previdência Social da IJnião"

Colhe-se, de efeito, que o beneõcio visou garantir ao servidor aposentado o
recebimento dos mesmos padrões remuneratórios que auferia antes da jubilação, para o que, portanto,
deve ser considerada a jornada efetivamente desenvolvida, mormente porque as horas extraordinárias
habitualmente prestadas no curso de todo o contrato de trabalho integram sua renauneração para todos os

fins. A extensão da jornada contratual foi medida imposta à trabalhadora pelo réu, de modo que não se
pode beneficiar da iniciativa quando da aposentadoria de sua empregada, em contrariedade à norma
instituidora da complementação em tela.

Assim, dou provimento ao apelo da reclainante, âcando o réu condenado a pagar-
Ihe as diferenças de complementação de aposentadoria nos termos pretendidos na exoridal, vale dizer,
com estribo na jornada de trabalho de 190 horas mensais e 38 horas semanais, a serem aferidas em

regualr liquidação, respeitado o período contratual imprescrito já declarado em sentença quanto às
parcelas vencidas

Quanto às parcelas vincendas, fica o Município condenado a incluir as diferenças
diferidas em folha de pagamento, no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado desta, sob pena
de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), limitada a 30 dias e fixada com arrimo nos termos dos artigos
536 e 537, do CPC.

DEVOLUÇÃO DA PARCELA OBREIRA DO CUSTEIO DA
COMPLENIENTAÇÃO DE APOSENTADORIA

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
C

E
LA

 D
E

 O
LIV

E
IR

A
 C

A
R

V
A

LH
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-6D
V

S
-4N

2P
-68F

R
-3F

O
T



A questão fulcral no tocante à matéria em epígrafe recai não sobre a possibilidade
de instituição da obrigação pela participação dos inativos no custeio da complementação de
aposentadoria que recebem, mas, isso sim, de quc seja tal imposição criada após a aquisição do direito à
jubilação e já no curso de seu recebimento.

Isto porque, tendo a obreira se aposentado em 30/07/2012, o Município
reclamado apenas instituiu a obrigação pelo recolhimento de 1 1% sobre a complementação, a título de

participação do inativo no custeio do plano com a edição da Le Municipal n' 4.878, de 1 1 de julho de
2013

A medida, a meu viso, equipara-se, pois, a alteração lesiva dos tempos pactuados
antes da obtenção do direito pela trabalhadora, promovida já depois de adquirido, portanto, aos moldes da
legislação vigente por ocasião do implemento dos requisitos exigidos para a aposentadoria, medida
vedada nos termos do artigo 468 da CILT e da Súmula n' 51, do C. TST. Registre-se que a contratação de
empregados públicos, sob a égide da CLT, como no caso, impõe ao ente público a escorreita aplicação

das leis trabalhistas existentes, visto que a partir desse momento a Administração despe-se de seu poder
de império, igualando-se a qualquer outro empregador comum.

fvlantcnho, portanto, a sentença

RECURSO DA RECLAM.ANTE

MODALIDADE DE EXTINÇÃO CONTRATUAL

Com efeito, este Juízo compartilha do entendimento de que a aposentadoria
definitiva leva à extinção do contrato de trabalho, até porque, conceitualmente, não se harmonizatn
aposentadoria e trabalho.

Não obstante o A. STF, por seu ]ninistro Carlos Ayres Britto, na ADI 1721
declarou inconstitucional a norma que reputava extinto o contrato de trabalho, em razão da
aposentadoria. Para o 1. Relator, o parágrafo 2' do artigo 453 da CLT instituiu uma outra modalidade de
extinção do vínculo de emprego ''e o fez inteiramente à margem do cometimento dc falta grave pelo

cinpregado e até mesmo da vontade do empregador" - ''in" sítio do STF

Aplicado o entendimento do E. STF, que ora se acompanha, ressalvado o sentir

desta relatoria, para não criar expectativas frustradas nos jurisdicionados, e que, aliás, ocasionou o
cancelamento, integral, da OJ 177 do C. TST, é de se reconhecer que a aposentadoria concedida não
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gerou automaticamente a extinção do vínculo empregatício. Assim, o empregador não tem amparo legal
para sustentar rompimento do vínculo, com base na jubilação

De fato, não mais comporta discussão a questão da possibilidade de extinção do
contrato de trabalho pela aposentadoria espontânea, por força da decisão oriunda do STF e.

posteriormente, do TST, cujo entendimento foi consubstanciado na OJ n. 361 da SBDl-l, que dispõe,
inatal

'OJ-SDl1-361 APOSENTADORIA
ESPONTÂNEA. UNICIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO.
MULTA DE 40% DO FGTS SOBRE TODO O PERÍODO (DJ 20, 21 e23.
05.2008) A aposentadoria espontânea não é causa de extinção do contrato
de trabalho se o empregado pennanece prestando serviços ao empregador
após a jubilação. Assim, por ocasião da sua dispensa imotivada, o
empregado tem direito à multa de 40o%o do FGTS sobre a totalidade dos
depósitos efetuados no curso do pacto laboral."

No que tange à cumulação entre salários e proventos, inicialmente observe-se -

somente por amor ao argumento- que a carta de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição,
gera a presunção de que a reclamante preencheu todos os requisitos necessários ao recebimento do
beneficio concedido pelo Regime Geral da Previdência Social.

Igualmente, observe-se que a decisão proferida nestes autos, naturalmente produz

os seus efeitos apenas entre as partes do processo, ou sqa, entre a reclamante -que, por força do contrato
de trabalho regido pela CLT deve colocar à disposição do empregador a sua força de trabalho- e o
município reclamado -que, também força do mesmo contrato, deve custear c/ou saldar os respectivos
salários-

No contexto descrito, não há cogitar de cumulação indevida, haja vista que são
diversas as causas c fontes dos pagamentos à título de salários e proventos.

Mormente, não há cogitar de cumulação indevida, em razão de que o parágrafo
10 do art. 37 da CF obstaculiza coisa diversa, a saber, proíbe a percepção simultânea de proventos de
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aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos artigos 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou

função pública; ressalvados os cargos acumuláveis na forma dos incisos XVI do art. 37 da CF, os cargos
eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Portanto, não se vislumbra nulidade do contrato após a aposentadoria, até porque
a vedação de cumulação diz respeito aos servidores estatutários, cujo regime jurídico, inclusive no

âmbito da previdência, não se confunde com o dos celetistas, não havendo falar, no particular, dc aâ'onta
ao princípio da isonomia.

Na realidade o que pretende o reclamado, com o perdão pela extrema

simplicidade da expressão, é ter o melhor dos mundos, o que não tem cabimento. Friso-se que, mesmo
sendo o empregador um ente público, tendo contratado sob a égide da CLT, equiparado Hcará ao

empregador comum.

Ressalto, no aspecto supra, incontroverso que a reclamante ingressou como

empregado no serviço público municipal, em 01/08/1979, para exercer a função de "Professora de
Educação Física - Nível 02 - Ref. 10, tendo sido dispensada pelo reclamado, em 30/07/2012, sem quc
tenha praticado justa causa, apenas em razão da aposentadoria voluntária teve o seu vínculo extinto, o

que se verifica, por exemplo, do TRCT de id. 73299b6, do qual consta como causa do afastamento
justamente a aposentadoria da reclamante.

No específico, é evidente que o documento de id. f568afd não se trata de
manifestação voluntária da obreira por sua demissão, mas apenas de formalidade exigida pelo reclamado

para o recebimento da complementação de aposentadoria. O formulário foi confeccionado
unilateralmente pelo próprio réu, tão somente apresentado à reclamante para assinatura e, em acréscimo,
contraria os termos do TRCT referido e da própria portaria que concedeu à obreira o beneHtcio, de cujo
teor se lê, ao id. 93f5485, que o seu ''desligainento" deu-se ein razão da aposentadoria por tempo de
contribuição obtida junto ao nqss.

Declaro, portanto, que a extinção do contrato de trabalho se passou sob a
modalidade dispensa imotivada. Destarte, por optar pela dispensa da empregada, sem motivo, o

Mtmicípio reclamado deverá pagar a multa de 40% sobre o FGTS, além do aviso prévio.
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Colhe o apelo da reclamante, para fazer incluir nos títulos da condenação a multa
de 40o%o do FGTS e o aviso prévio, nos tempos da presente fundamentação

PREQUEST10NAMENT0

No que tange à jurisprudência e preceitos apontados como violados para ülns de

prequestionalnento, nos moldes da Súmula n.' 297 do C. TST, diz-se prequestionada a matéria ou questão
quando na decisão impugnada haja sido aditada, explicitamente, tese a respeito e, ainda, a teor da OJ-
SDll n.' 118 do C. TST, havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário
contenha nela referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este. Declaro, de

todo modo, que a presente decisão não perfaz ofensa à literalidade da manifestação de jurisprudência e
dos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais citados nas razões de recorrer, sendo que, ademais,

esta decisão não reconhece a inconstituciollalidade de dispositivo legal qualquer, razão pela qual não há
que se falar em inobservância da regra de reserva de plenário (art. 97 da CF) ou da Súmula Vinculante n.'
10 do STF

CONCLUSÃO

DIANTE DO EXPOSTO, decido: CONHECER do recurso ordinário interposto
por IVANI APARECIDA GI.JAIUl\'ll e, no mérito, O PROVER EM PARTE, para condenar o
Município reclamado a pagar-lhe diferenças de complementação de aposentadoria nos termos
pretendidos, com base najomada de trabalho de 190 horas mensais e 38 horas semanais, a serem aferidas

em regualr liquidação, respeitado o período contratual imprescrito já declarado em sentença, abrangendo
parcelas vencidas e vincendas, bem como para declarar nulo o aventado pedido de demissão, reconhecer
como dispensa imotivada a modalidade de extinção contratual e, assim, condenar o reclamado ao

pagamento de multa de 40% do FGTS e o aviso prévio indenizado nos termos do pedido, e CONHECER
do recurso ordinário interposto porMUNICIPIO DE VALINHOS e, no mérito, NÃ0 0 PROVER.
mantendo, pois, quanto ao mais, a decisão da instância priineva, nos tempos da fundamentação supra

Rearbitro à condenação o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e às custas
processuais o importe de RS 600,00 (seiscentos reais), a cargo da Municipalidade i'é, isenta.
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Sessão Extraordinária realizada na data de 27 de junho de 20 1 7.
Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Quinta Região-6' Câmara
Presidiu o Julgamento o Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho FRANCllSCO ALBERTO DA MOTTA
PEIXOTO GIOR[)ANI, regimenta]mcnte.

Tomaram parte no julgamento:
Relator Desembargador do Trabalho FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO GIORDANI

[)esembargadora do Trabalho ROSEMEIRE UEHARA TANAKA

Juiz do Trabalho JORGE LUIZ SOUTO MAIOR

Em compensação de dias trabalhados em férias o Desembargador do Trabalho Fábio Allegretti Cooper
convocado o Juiz do Trabalho Jorge Luiz Souto Maior.

Presente o DD. Representante do Ministério Público do Trabalho

ACORDAM os Magistrados da 6" Câmara-Terceira Turma do Tribunal do Trabalho da Décima Quinta
Região, em julgar o processo nos termos do voto proposto pelo(a) Exmo(a). Sr(a). Relator(a).

Votação unânime

FjIANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO GIORDANI
DESEMBARGADOR RELATOR

Votos Revisores
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PODERJUDICIÁRIO
JUSTIÇADOTRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 5' REGIÃO
6' Vara do Trabalho de Campinas

aoo

Processo: 0011262-29.2014.5.15.0093

A'UTOR: IVANI APARECIDA GUAIUMI
REU: MUNICÍPIO DE VALINHOS

DESPACHO

1. Deverá a reclamada no prazo de 5 dias comprovar nos autos o cumprimento da obrigação de fazer
determinada pela r. sentença.

2. Após, deverá a reclamada, no prazo de 30 dias, apresentar seus cálculos de liquidação, atualizados, sob

pena de preclusão, constando eventuais deduções relativas ao imposto de renda e contribuições
previdenciárias (cotas do empregado, do empregador e SAT).

Fica desde logo ressaltado que significativas discrepâncias entre os cálculos apresentados e o montante a

ser reconhecido como devido poderá caracterizar ato atentatório à dignidade da justiça, ensejando
eventual aplicação de multa nos termos dos ans. 774 do NCIPC.

Da MEMORIA dos cálculos deverão constar a totalização de cada parcela decorrente da sentença, em
valores originários e após a atualização monetária; a atualização monetária, segundo tabela própria; a
apuração dos juros de mora, devendo indicar, de forma destacada, o seu percentual, o período da sua
apuração e o seu valor final; a dedução das contribuições previdenciárias relativas à cota do empregado; a

cota previdenciária relativa ao empregador; a dedução do imposto de renda, ainda que em caráter
estimativa, devendo indicar, de forma clara, a base de cálculo do tributo; o valor de cada uma das
despesas processuais, devidamente atualizadas, devendo indicar os índices aplicados; a soma de todos os
valores a serem executados, informada no resumo dos cálculos

Do resumo dos cálculos deverão constar as seguintes parcelas obrigatórias: o total líquido do reclamante;
o FGTS a ser recolhido em conta vinculada; a cota previdcnciária do reclamante, já deduzida; o valor do

imposto de renda; a cota previdenciária patronal; as custas processuais, se não quitadas; os honorários de
advogado ou sindicato, se houver; os honorários periciais, se houver; as despesas com editais, se houver;

o valor total geral da execução e a data final da atualização; os critérios de aplicação dos índices de
correção monetária; as despesas a serem suportadas pelo reclamante, destacadamente, se houver.

O resumo deverá ser apresentado da seguinte forma

Principal da execução
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02.

03

e

nne acima disposto, sob pena de não recebimento dosl S S E e

.Juros.

.Subtotal ( 1 +2).

Base do IRRF

IRRF

.Total devido ao reclamante (3-5).

IRRF

IN SS/Cota reclamante.

[NSS/Cota patronal.

.Hon. Advocatícios(se houver).

.Honorários periciais(se houver)

Clustas processuais.

FGTS a depositar.

.Demais despesas processuais.

Total da execução(6+7+....+1 5).

Crédito atualizado até a data do depósito, conforme supra determinado

O resumo deverá, ainda, trazer as seguintes informações:

1 -0 índice de atualização monetária utilizado, observando-se a OJ302 da SDI/l do C. TST, relativamente
ao FGTS;

2-0 período de aplicação de juros e o índice apurado

3-Outras informações que julgar indispensáveis.

A reclamada deverá apresentar seus cálculos conto
mesmos.

3. Cumprido, bica o reclamante desde já intimado a se manifestar, vindo com os seus em caso de
divergência, no prazo de 8 dias contados da apresentação dos cálculos pela ré ou do ténnino de seu prazo
no caso de inércia, nos termos do art. 879 da CLT e seus parágrafos, sob pena de preclusão.

4. Ainda, em caso de inércia das partes ou de grande divergência entre os cálculos apresentados, inclua-
se o feito na pauta de perícias. Fica desde já nomeado Sr. Leandro Collaço Marquei, que deverá
apresentar scu laudo no prazo de 60 dias.

06..

07.

l o..

1 1

14
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5. Assim que concluído o laudo, o perito deverá disponibiliza-lo por e-mail diretamente aos advogados
das pal-tes, que poderão apresentar impugnação, também pela via eletrânica, endereçada ao perito, no
prazocomumde8(oito)dias. ' ' '

As partes devem enviar as impugnações SOB PENA DE
consideradas as petições neste sentido protocoladas nos autos

PRECLUSÃO sendo que não serão

Após, o ponto deverá, no prazo de IO (dez) dias posteriores, entregar ao Juízo o laudo, as impugnações e
a sua manifestação. ' ' ' ' '

gnEal.da..pllblig&çãQ..do

Atente-se o Sr. Perito que eventuais documentos que se façam necessários pal-a a confecção dos latidos
deverão ser solicitados diretamente às partes, através dos endereços eletrõnicos por elas infomaados

6. Em caso de concordância entre as partes, ou inércia do autor quanto ao item 2, tornem concjusos paraHomologação.'

Em l de Fevereiro de 201 8
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PODERJUDICIARIO
JUSTTÇADOTRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 5' REGIÃO
6" Vai'a do Trabalho de Campinas

Processo: 0011262-29.2014.5.15.0093
AUTOR:lVANIAPARECIDAGUAIUMI
RÉU: MUNICÍPIO DE VALINHOS

CG

DESPACHO

O reclamante impugnou os cálculos apresentados pela reclamada.

Analisando os autos, verifico que o v.acórdão deferiu o pagamento da complementação da aposentadoria
caiu base nas 1 90h/lalensal, 38h/semanal.

No entanto, a reclamada, de acordo com as adequações efetuadas com base na legislação, apresentou seus
cálculos com base lnajorada.

Ainda, requer o reclamante a apuração da "terça parte", de acordo com as leis municipais mencionadas,
majorando ainda mais a base de cálculo.

Pondero que a fase de liquidação não tem o condão de alterar ou majorar o alcance dos tempos do julgado.

Tendo a reclamada acoitado a documentação da adequação efetuada, acolho seus cálculos, eis que mais
benéülco ao autor

No entanto, não há como acolher os cálculos do autor, mesmo porque não há nenhum deferimento pelo
julgado, a respeito do pagamento das horas extra classe.

Pondero que o direito resguardado pelo autor pode ser alvo de ação própria ein Juízo competente, mas
não é alvo desta ação trabalhista.

No entanto, deixo de homologar os cálculos, eis que resta pendente a apuração referente ao FGTS (40%)

Concedo o prazo de 8 dias para que a reclamada complemente seus cálculos, com base nos documentos
já juntados e, se necessário, deverá diligenciar, eis que tem total capacidade de acesso aos dados
necessários para a apuraçao.

Cumprido, tornem conclusos

Intimem-se.

Campinas, 25.10.201 8
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PODER.IUDICIARIO
JUSTIÇADOTRABALHO
T]UBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 5" REGIÃO
6" Vara do Trabalho de Campinas

Avenida José de Souza Campos, 422, Nova Campinas, CAMPINAS - SP - CEP: 1 3092-123
TEL.: ( 1 9) 32327997 - EMAIL: saj.6vt.campinas@trt15.jus.br

PROCESSO: 0011262-29.2014.5.15.0093
CLASSE: AÇÁO TRABALHISTA - RITO ORDINÁRIO (985)

AUTOR: IVANI APARECIDA GUAIUMI
RÉU:MUNICIPIODEVAI,ANHOS

CG

DE(l:lSAO PJe-JT

Diante do que consta nos autos e das ponderações do despacho retro, llOMOLOGO a conta de
liquidação ofertada pela reclamada, eis que em consonância com o título exequendo, para que produza os
legais ejurídicos efeitos.

Fixo o montante condenatório em RS 94.698,82 corrigido até 30.11.2018, atualizável no pagamento
conforme discriminação abaixo:

1- R$ 94.698,82, concernentcs ao valor liquido do crédito trabalhista, já descontada a contribuição
previdenciária devida. Desse montante, RS 75.457,22 se refere ao valor principal devidamente atualizado
c R$ 19.241,60 se rçferç aos respectivos juros de hora.

Não há incidência previdenciária ou fiscal

A reclamada é isenta do pagamento das custas processuais

Fica a reclamada citada nos termos do art. 535 do CPC. No silêncio, expeça-se o competente precatório

Intimem-se
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Campinas, 8.2.2019
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©
PODERJUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 5; REGIÃO
6ayARADOTRABALHO DECAMpINAS

PROCESSO: 0011262-29.2014.5.15.0093 - Ação Trabalhista - Rito Ordinário
AUTOR:lVANIAPARECIDA GUAIUMI

RÉU:MUNICÍPIO DE VALINHOS

CG

DESPACHO

Diante do pagamento efetuado, intime-se a reclamante para que, em 5 dias, informe seus dados
bancários para a transferência do depósito judicial, eis que referente ao seu crédito, pelo
SisconDJ, certificando-se nos autos.

Cumprida a transferência e não havendo pendências, arquivem-se

Intimem-se
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PODERJUDICIÁRIO
JUSTIÇA DOTRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 5a REGIÃO
6'VARADOTRABALHO DECAMPINAS

PROCESSO: 0011262-29.2014.5.15.0093 - Ação Trabalhista - Rito Ordinário
AUTOR: FELIPE MARQUES DO NASCIMENTO
REU:MUNICÍPIO DEVALINHOS

CG

DESPACHO

Diante da manifestação retro, proceda-se à substituição do polo, considerando o único herdeiro
da reclamante.

Pondero que não há que se falar em retenção dos honorários advocatícios, eis que tal verba não
faz parte do objeto deferido neste ação. O contrato particular deve ser resolvido entre as partes
envolvidas.

Assim, informe o reclamante (espolio), em 5 dias, quais os dados bancários a serem utilizados
para a transferência já determinada ao IDe4377f2.

Intimem-se

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
C

E
LA

 D
E

 O
LIV

E
IR

A
 C

A
R

V
A

LH
O

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo

original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 3-6D
V

S
-4N

2P
-68F

R
-3F

O
T



SUMÁRIO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VALINHOS
ESTADODESÃOPAULO

Item G - 30

Declaramos para os devidos fins e efeitos legais, em

atendimento às exigências do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na prestação de

contas do 3' Quadrimestre do exercício financeiro de 2020 que foram realizados depósitos ao

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo -- DEPRE dois depósitos que totalizaram

R$ 1 . 1 90.722,39, conforme relatório do sistema que juntamos a presente declaração.

Por ser a expressão da verdade, formamos a presente
Declaração.

Valinhos, 22 de fevereiro de 2021
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
DEPRE 5.2 - Serviço de Gestões das Dívidas, Conciliações e Rateios 
dos Depósitos - Letras Q a Z
Endereço: Rua dos Sorocabanos, 680 
Ipiranga - CEP 04202-001 - São Paulo - SP
Fone: (11) 2062-6039 - E-mail: depre5.3@tjsp.jus.br

INFORMAÇÃO Nº 009840/2020

Processo DEPRE n°: 9000247-55.2015.8.26.0500/03

Ent. Devedora: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS

Assunto: Apuração da Suficiência dos Depósitos

1. Em atendimento ao r. despacho de pag. 98, procedemos à análise 

quanto a suficiência dos depósitos relativos ao período de janeiro a agosto de 2020, nos 

termos da r. decisão de pag. 123, com base em informações internas, na Receita Corrente 

Líquida disponibilizada pelo Tribunal de Contas do Estado e no extrato conciliado (pags. 

161/162).

2. Ressaltamos que até o Mapa Orçamentário de 2020, todos 

precatórios relativos ao E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, encontram-se quitados (pág. 153). 

Relativamente a este E. Tribunal de Justiça, constam apenas os precatórios 

7000293-79.1995.8.26.0500, 7000591-71.1995.8.26.0500 e 7000658-36.1995.8.26.0500 

(pág. 159), que se encontram suspensos.

3. Portando, a PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS 

encontra-se regular quanto ao pagamento de precatórios.

4. Frisamos, por oportuno, que constam precatórios expedidos 

relativamente ao Mapa Orçamentário de 2021, logo, a Municipalidade deverá retomar os 

depósitos a partir de janeiro de 2021, em conformidade com a r. decisão de pág. 156, até a 

quitação da dívida.

5. À consideração superior.

Em, 28 de setembro de 2020.

MARA CELIA SCAPATICI
Supervisora de Serviço

DEPRE 5.3

MÁRIO STIVAL JUNIOR
Coordenador

DEPRE 5

De acordo.

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. Desembargador 

Dr. WANDERLEY FEDERIGHI, Coordenador da Diretoria de Execuções de 

Precatórios e Cálculos.

Em, 28 de setembro de 2020.

NILSON ALVES DE ALMEIDA
Diretor
DEPRE

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
DEPRE 5.3 - Serviço de Gestões das Dívidas, Conciliações e Rateios 
dos Depósitos - Letras Q a Z
Endereço: Rua dos Sorocabanos, 680 
Ipiranga - CEP 04202-001 - São Paulo - SP
Fone: (11) 2062-6039 - E-mail: depre5.3@tjsp.jus.br

DECISÃO

Processo DEPRE  nº: 9000247-55.2015.8.26.0500/03

Ent. Devedora: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS

Assunto: Apuração da Suficiência dos Depósitos

                   

Visto.

Conforme levantamentos técnicos feitos pela DEPRE, a 

Municipalidade de Valinhos encontra-se regular quanto ao pagamento de precatórios, 

uma vez que os depósitos efetuados nas contas abertas pelo Tribunal de Justiça foram 

suficientes para quitação dos precatórios devidos até o exercício de 2020.

Ressalte-se que constam precatórios expedidos relativamente ao 

Mapa Orçamentário de 2021, devendo o Município de Valinhos retomar os depósitos a 

partir de janeiro de 2021, até a quitação integral da dívida, em conformidade com o 

estabelecido na decisão de pág. 156.

Oficie-se à PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS para 

conhecimento e providências cabíveis.

São Paulo, 28 de setembro de 2020.

WANDERLEY FEDERIGHI
Desembargador Coordenador da

Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
DEPRE

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
DEPRE 5.3 - Serviço de Gestões das Dívidas, Conciliações e Rateios 
dos Depósitos - Letras Q a Z
Endereço: Rua dos Sorocabanos, 680 
Ipiranga - CEP 04202-001 - São Paulo - SP
Fone: (11) 2062-6039 - E-mail: depre5.3@tjsp.jus.br

OFÍCIO Nº 152132/2020

Processo DEPRE n°: 9000247-55.2015.8.26.0500/03

Ent. Devedora: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS

Assunto: Apuração da suficiência dos depósitos

São Paulo, 28 de setembro de 2020.

Senhor(a) Prefeito(a) Municipal

Em razão do despacho proferido no processo em epígrafe, 

transmito a Vossa Excelência a inclusa documentação, para conhecimento.

Aproveito a oportunidade para transmitir protestos de elevada 

estima e distinta consideração.

WANDERLEY FEDERIGHI
Desembargador Coordenador da

Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
DEPRE

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
ORESTES PREVITALE
Prefeito(a) Municipal do(a)
PREFEITURA MUNICIPAL DE VALINHOS

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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